

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico este trabalho a todos àqueles que me auxiliaram para a conclusão desta etapa, em especial minha família, a equipe Damásio Taubaté/SP, meus grandes mestres, Luiz Guilherme Vianna e Marcus Vinícius de Assis Pessoa Filho, e meus queridos colegas da biblioteca da Universidade de Taubaté/SP, em especial Mara e Felipe.


  




  

    “Viva a ciência, viva o SUS” – Desconhecido.


  




  

    1.




    INTRODUÇÃO




    Há muito se questiona a eficácia plena dos Direitos Sociais por suas fartas previsões e baixas subsunções, e não é difícil se deparar com a máxima: “É tudo lindo no papel” (amiúde, até mesmo a Constituição Federal é reprovada no escrutínio social pelas mesmas razões).




    Contudo, pouco se destaca acerca da tamanha importância dos Direitos Sociais, sua devida regulamentação e a correta (e coerente) aplicação por parte dos gestores (sobretudo os representantes do Poder Executivo).




    Com efeito, em análise ao caput do consagrado artigo 6º da Lei Fundamental, antevê a necessidade de uma série de direitos a ser implementados pelo Estado – in verbis:




    São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.




    Restando mais do que preciso prever tais direitos, obrigando os detentores do poder a efetuarem políticas públicas ágeis e eficazes para as mazelas sociais, sem dúvida principal foco de óbices em um Estado tão imenso geograficamente como o Brasil (sem contar a imensa quantidade de discrepância social aqui existente). Frisa-se, o problema jamais foi ou será a Constituição, mas a incoerente/inconsistente utilização da verba pública e isto será exemplificado neste ensaio.




    Nesse sentido, quando da situação em que se mobilizou o mundo inteiro, sem exceções – e pontua-se que, não se importa neste trabalho em classificar eventos trágicos com tantas mortes quanto o próprio COVID-191 no sec. XXI, como exemplo o 11 de setembro e a consequente Guerra ao Terror2, a Primavera Árabe e a consequente Guerra Civil Síria3, desastres naturais e etc. – mas é inegável a proporção estatizante da referida crise sanitária e mais inegável ainda se torna a importância da proteção social e de seu fomento.




    No evento pandêmico, fora a saúde o principal alicerce que sustentou e, em voga, salvou vidas brasileiras.




    Tamanha garantia fundamental não é, pasmem, seguida em muitos Estados ao redor do globo terrestre seja na forma pública (garantida a todos) ou de modo diverso.




    De outro bordo, fora a Assistência Social o outro alicerce que, enfaticamente, nutriu famílias brasileiras com o mais básico auxílio material no patamar de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais.




    A Previdência também não fica para trás nesse sentido, apenas com critérios distintos, todavia também é a responsável por garantir ou substituir renda daqueles (segurados ou dependentes) que preencherem seus requisitos.




    Implica, sumariamente, mencionar que todos os institutos supracitados são direitos sociais constitucionalmente previstos e consagrados com seus efeitos de supremacia jurídica e força normativa – seja o próprio artigo 6º, caput já mencionado ou o art. 194 que dispõe: “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” e admitidos como fundamentais e verdadeiras cláusulas pétreas no direito pátrio (Art. 60, §4º), impossível extrair e reformar in pejus (mutatis mutandis), até pelo vetor universal que se garante direitos como estes – vide artigos 9º (“Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à previdência social, inclusive ao seguro social”), e 12 (“ Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física e mental”), ambos do PIDESC.




    A propósito, conforme anotações de José Afonso da Silva, Previdência é:




    O conjunto de direitos relativos à Seguridade Social. Como manifestação dessa, a previdência tende a ultrapassar a mera concepção de instituição do Estado – Providencia (Welfare State), sem, no entanto, assumir características socializantes – até porque estas dependem mais do regime econômico do que do social. (SILVA, José Afonso da apud LENZA, Pedro, 2014, p. 1185)




    Conceitos como estes serão colocados em debate neste ensaio, isto é, a sempre presente análise econômica dos direitos sociais (até certo ponto, estigma social dos gestores de modo injustificado).




    Com o exposto, a monografia navegará nas principais correntes de cada um dos institutos da seguridade social e proteção social, que se define segundo o célebre doutrinador José Afonso da Silva (apud Lenza) como: “o núcleo substancial do regime democrático”, constituindo-se não tão somente pelos direitos envolvidos nesse trabalho, isto é, os já mencionados previdência, saúde e assistência, mas sim, também, a educação – arts. 205 a 214 da CF; cultura – arts. 215 e 216 da CF; desporto – art. 217 da CF; ciência e tecnologia – arts. 218 e 219 da CF; comunicação social – arts. 220 a 224 da CF; meio ambiente – art. 225 da CF; família, adolescente, criança, jovem e idoso – arts. 226 a 230 da CF; e índios – art. 231 e 232 da CF, configurando obviamente a camada de vulnerabilidade e atenção do Estado.




    Ademais, visa analisar na medida do possível, a assistência social sob o enfoque político-econômico (indispensável conhecimento em várias áreas para a formação de um bom acadêmico do Direito), trazendo a lume a necessidade de ampliar as políticas sociais acerca desta área e, outrossim, o alcance dos direitos sociais como perspectiva ilimitada de crescimento e desenvolvimento social.




    Para tanto, desenvolver-se-á o trabalho principalmente por meio de pesquisa bibliográfica e documental, em que serão utilizados os processos de identificação e compilação, bem como por intermédio de artigos científicos, legislações nacionais e internacionais sobre os assuntos, jurisprudências, dados obtidos em órgãos competentes e matérias amplamente divulgadas na mídia formal.




    Cite-se por oportuno, algumas obras que serão utilizadas e abordadas com maior afinco ao decorrer do trabalho: Curso de direitos Humano de André de Carvalho Ramos, Direito tributário de Eduardo Sabbag, Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: Os Conceitos Fundamentais e a Construção do Novo Modelo de Luís Roberto Barroso, Direitos Sociais em tempos de crise econômica de Flávio Martins, entre outros nomes jurídicos.




    




    

      

        1 Disponível em: https://www.google.com.br/search?safe=active&sxsrf=ALeKk01V66ewRPusON7hKoqY5VW0MvWDlg%3A1613585712476&ei=MF0tYMfbHMfZ5OUP_OWWmA0&q=mortes+coronavirus+mundo&oq=mort &gs_lcp=Cgdnd3Mtd2l6EAMYATIHCC4QQxCTAjIKCAAQsQMQgwEQQzIECAAQQzIHCC4QsQMQQ zIICAAQsQMQgwEyBAgAEEMyCggAELEDEIMBEEMyCggAELEDEIMBEEMyBAguEEMyBQgAELEDOgcIABBHELADOgsIABCxAxDHARCjAjoCCAA6BQguELEDUPMnWLRwYJd7aAtwAngAgAHyA4gBt AiSAQcwLjQuNC0xmAEAoAEBqgEHZ3dzLXdperABAMgBCMABAQ&sclient=gws-wiz. Acesso em: 17/02/2021.


      




      

        2 Disponível em: https://oglobo.globo.com/mundo/guerra-ao-terror-dos-eua-matou-cerca-de-500-mil- pessoas-segundo-estudo-23221541. Acesso em: 17/02/2021


      




      

        3 Disponível em: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2020/04/01/numero-de-civis-mortos-na-guerra- na-siria-em-marco-foi-o-mais-baixo-desde-2011.ghtml. Acesso em: 17/02/2021.
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    O CONTEXTO HISTÓRICO POR TRÁS DOS DIREITOS SOCIAIS




    Para análise dos institutos competentes é forçoso analisar todo contexto histórico que os Direitos Sociais se inserem.




    Começando pelo berço de toda ciência jurídica, perpassando em seguida pela evolução do Direito e dos direitos sociais.




    2.1 ORIGEM E EVOLUÇÃO




    Analisando a história do Direito e assimilando com o constitucionalismo (movimento que, por intermédio de uma carta política visava limitar os poderes do Estados), podemos observar três períodos distintos.




    O primeiro deles, o período do constitucionalismo arcaico em que, sob a ótica social, “[...] ubi societas, ibi jus” (ULPIANO, 170/228 a.c.), “onde há sociedade, há direito”, pode-se afirmar que o direito nasce concomitantemente ao nascimento de uma sociedade, das necessidades de coerção social e padronização para pleno convívio entre múltiplas pessoas.




    Não à toa, as mais arcaicas civilizações mundiais contavam com esboços jurídicos, precipuamente criminalizando condutas com viés de proteger certos bens jurídicos (honra, propriedade e vida, e.g.).




    Entre os primeiros dispositivos escritos o mais célebre é o Código de Hamurábi (1694 a.c.), esculpindo um compilado de legislações sumérias em uma pedra para organização (e submissão) dos babilônios de antanho.




    Entre as barbáries previstas como penalizações, pode-se ver:




    Se um filho bateu em seu pai, deverão amputar suas mãos;




    Se alguém rouba o que pertence ao deus [templo] ou à corte [régia], deverá ser morto; também aquele que recebeu a coisa roubada deverá ser morto. Se alguém rouba um grande balde ou arado, deverá pagar três ciclos de prata.




    (CARLETTI, Amílcare. Brocardos Jurídicos, v. III, p. 34, apud PALMAS, Rodrigo Freitas, p. 57/58/59).




    Em sociedades como esta (incluindo os sumérios, hebreus, egípcios e etc.) a figura do julgador era misturada a do representante divino, constituindo a verdadeira ordálio (juízo divino), mas os executores da pena eram os próprios ofendidos (ou aqueles julgados como ofendidos).




    Em suma, as pouquíssimas cartas políticas deste período não tinham outra função, senão a ilustrativa, ou a que garantisse, em grande maioria, o direito do executor do direito como desejo da divindade.




    Dando um grande salto histórico, partindo para a civilização que mais se caracterizou por modernizar o Direito na Antiguidade, Roma (em análise mais precisa os anos de 510 – 27 a.c.), a começar pela mutação da justiça privada para a pública, instituindo a jurisdição (jus dicere), isto é, caberá ao Estado a aplicação da justiça. Neste mesmo período, também se aperfeiçoaram as figuras dos magistrados (judex) e advogados, mesmo que a ideia de uma constituição fosse apenas uma carta política, não à toa que ainda se encontravam aberrações do tipo da exclusão do universo jurídico para a plebe, situação que somente fora se solucionar no decorrer do período republicano.




    Curiosamente, neste período o processo civil teve imenso destaque e obteve importantes conquistas que, no galgar da história, vieram a se tornar pilares do direito adjetivo atual.




    Passada a antiguidade clássica, tem-se um hiato nas evoluções legislativas muito em função da ascensão do direito canônico no apogeu da Idade Média. Frisa- se, que a influência da Igreja Católica neste período era tão pujante que até mesmo reis se curvavam, de joelhos, imploravam por perdões papais em situações de desconforto com aquela entidade4. No entanto, nem mesmo isso foi capaz de conter as frustrações do baronato inglês (e os classifica desta maneira para ressaltar, não apenas a verdade por detrás do marco histórico, mas também da influencia que esta classe social representou) perante o Rei João Sem Terra.




    Neste período, inclusive, é que se funda o constitucionalismo moderno, já com a análise de documentos históricos que visavam direitos humanos da primeira dimensão5 (de acordo com a classificação de Karel Vasak) com imensa ênfase, diferentemente de seu antecessor.




    No ano de 1215, notória Magna Charta Libertatum, uma resposta aos anseios sociais que clamavam por impor barreiras e limitações aos poderes estatais, principalmente de ordem tributária, dela ainda podendo se extrair a garantia da liberdade de locomoção, a efetivação do “due processo of law” (o devido processo legal) entre outros elementos cruciais para o Direito.




    Esta, iniciou um movimento sui generis no Direito, precipuamente o constitucional que seria uma constituição e uma tradição de direitos consuetudinários.




    Com maior propriedade, o Excelentíssimo Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso, afirma:




    [a Magna Carta] foi originariamente, um documento que resguardava os direitos feudais dos barões, relativamente à propriedade, à tributação, e às liberdades, inclusive religiosa. A amplitude de seus termos, todavia, permitiu que, ao longo do tempo assumisse o caráter de uma carta geral de liberdades públicas (BARROSO, 2015, p.34).




    Seus dispositivos davam claros recados de que, a partir dali o Estado teria que tomar uma atitude abstencionista, isto é, atitudes negativas – não prestativas (característica sumária da classificação dos direitos humanos de primeira dimensão). Paulatinamente, a ideia do liberalismo de direitos fora ganhando corpo e o absolutismo vigente na Europa fora perdendo espaço. Por corolário, novos movimentos foram se agrupando para positivação de direitos ainda não consagrados.
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